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PROJETO DE LEI Nº 138/2026 

 

(INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
TELEMEDICINA E TELESSAÚDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS) 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Votuporanga, o Programa Municipal de 

Telemedicina e Telessaúde, com a finalidade de ampliar o acesso aos serviços de saúde, reduzir 

filas de espera e otimizar o atendimento na rede pública municipal de saúde.  

Art. 2º São objetivos do Programa:  

I - ampliar o acesso da população a consultas, orientações e atendimentos especializados;  

II - reduzir o tempo de espera para consultas e exames;  

III - apoiar a Atenção Primária à Saúde por meio de suporte remoto especializado;  

IV - promover a integração entre os serviços de saúde municipais, estaduais e federais; e 

V - otimizar recursos públicos e melhorar a eficiência do Sistema Único de Saúde no âmbito 

municipal.  

Art. 3º O Programa compreenderá, entre outras ações:  

I - realização de teleconsultas, teleorientações e telemonitoramento, conforme protocolos 

clínicos;  

II - utilização de tecnologias da informação e comunicação para apoio diagnóstico e 

terapêutico;  

III - capacitação dos profissionais da rede municipal para uso das ferramentas de telessaúde; 

IV - integração com o Programa Telessaúde Brasil Redes ou outros sistemas oficiais; 

V - priorização de atendimentos em especialidades com maior demanda reprimida.  

Art. 4º A participação do usuário no Programa dependerá de seu consentimento, 

garantidos:  

I - a confidencialidade das informações;  

II - a proteção de dados pessoais e sensíveis; 

III - o respeito à dignidade, à privacidade e aos direitos do paciente.  
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Art. 5º A execução do Programa deverá observar:  

I - a legislação do Sistema Único de Saúde;  

II - a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD (Lei nº 13.709/2018);  

III - as normas do Ministério da Saúde e dos conselhos profissionais competentes.  

Art. 6º O Poder Executivo poderá firmar convênios, termos de cooperação ou parcerias com: 

I - órgãos da administração pública estadual e federal:  

II - universidades e instituições de ensino;  

III - hospitais, clínicas e entidades de saúde; e 

IV - consórcios intermunicipais de saúde.  

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no  que couber. 

 Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 

de 1º de janeiro de 2027. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 25 de junho de 2026. 

 

 

MARCÃO BRAZ 
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de 
Votuporanga, o Programa Municipal de Telemedicina e Telessaúde, com a finalidade de ampliar o 
acesso da população aos serviços de saúde, reduzir filas de espera e otimizar o atendimento na 
rede pública municipal. 

A proposta se insere no contexto da modernização das políticas públicas de saúde, 
acompanhando a evolução tecnológica e as diretrizes já adotadas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), que reconhece a telessaúde como instrumento legítimo e eficaz de ampliação da cobertura 
assistencial, especialmente em regiões com demanda reprimida por consultas e atendimentos 
especializados. 

A implementação do programa permitirá maior agilidade no atendimento, apoio remoto às 
equipes da Atenção Primária, integração entre diferentes níveis de atenção à saúde e melhor 
aproveitamento dos recursos públicos, contribuindo para a eficiência e a qualidade do serviço 
prestado à população. 

Destaca-se, ainda, que a telemedicina e a telessaúde não substituem o atendimento 
presencial, mas atuam como ferramentas complementares, capazes de fortalecer a rede pública 
de saúde, reduzir deslocamentos desnecessários de pacientes e ampliar o acesso a especialistas. 

O projeto também observa rigorosamente a legislação vigente, especialmente a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) e as normas do Ministério da Saúde e dos 
conselhos profissionais, assegurando a confidencialidade, a privacidade e a segurança das 
informações dos usuários. 

Por fim, trata-se de medida de relevante interesse público, que busca modernizar a gestão 
da saúde municipal, ampliar o acesso da população aos serviços e promover maior eficiência 
administrativa, razão pela qual se apresenta para apreciação e aprovação dos nobres pares. 

 
  

 
MARCÃO BRAZ 

VEREADOR 
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DOCUMENTO
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O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PROJETO DE
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A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 25 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PROJETO DE LEI Nº 138/2026, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 138/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 762/2026 em 25/06/2026 às 12:35:57.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO(S)

PROJETO DE LEI Nº 138/2026

STATUS

CERTIFICO e dou fé que o PROJETO DE LEI Nº 138/2026, foi encaminhado ao(s)
destinatário(s) abaixo relacionado(s), em 20/07/2026 às 16:36:10.

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO
INÍCIO DA TRAMITAÇÃO APÓS LEITURA NO EXPEDIENTE DA 23ª SESSÃO ORDINÁRIA
DE 2026

CONFIRMADOLARISSA MARTA SILVA CARDOSO

Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

Votuporanga/SP, 29 de junho de 2026.

PRISCILA MATTAR DELGOBO NEGRINI
AUXILIAR PARLAMENTAR

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 
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www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 29 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI nº 138/2026 à PROCURADORIA LEGISLATIVA para parecer jurídico, 

consoante ao disposto na Resolução nº 1, de 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

ENCAMINHADO E RECEBIDO PELA PROCURADORA LEGISLATIVA ROSELAINE CORREIA 

 

 

ROSELAINE CORREIA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 138/2026

DANIEL DAVID 29/06/2026
13:37:03

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.7.121 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 | VALID_TO:
2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

ROSELAINE CORREIA 29/06/2026
13:30:48

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME: ROSELAINE CORREIA:40016971817's AC SyngularID Multipla ID | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP |
CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE: America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 |
INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP: 128.0.7.118 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH:
SHA256 | SERIAL: AJAuGlajE8BeML0= | VALID_FROM: 2026-06-15 18:30:48 | VALID_TO: 2028-06-14 18:30:48 | FINGERPRINT:
76D16CFF7FCCE3E0238AB84CC110B50CA0CDB538 | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC
SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
4D0DC74FDEBC82FAF488F5420C88469A9798CF56 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA - chave de acesso:
PROTM-102918-5A5W0W-1V2C8W, adicionado em 29/06/2026 às 10:26:28.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 29 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA
LEGISLATIVA, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 138/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
762/2026 em 29/06/2026 às 10:26:28.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 29 de junho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 138/2026, para a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. NATIELLE GAMA 

 

 

 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 138/2026

DANIEL DAVID 29/06/2026
13:37:03

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.7.121 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 | VALID_TO:
2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

VILMAR FERREIRA DA SILVA 30/06/2026
14:03:19

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.7.131 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso:
PROTM-102921-1I7U8A-4W6U8X, adicionado em 29/06/2026 às 10:26:33.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 29 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 138/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 762/2026 em 29/06/2026 às 10:26:33.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

1 
 

 
PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 

VOTUPORANGA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº:193 

 

INTERESSADO: Câmara Municipal de Votuporanga 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 138/2026 

ASSUNTO: Institui o Programa Municipal de telemedicina e Telessaúde e dá outras 

providências. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 
LEI Nº 138/2026- INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
TELEMEDICINA E TELESSAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO 
FORMAL DE INICIATIVA. INICIATIVA PARLAMENTAR QUE 
USURPOU ATRIBUIÇÃO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, 
VIOLANDO O PRINCÍPIO DE SEPARAÇÃO E HARMONIA ENTRE OS 
PODERES.  
 

 Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

2 
 

I- DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente parecer acerca de análise do Projeto de Lei 

138/2026, de autoria do vereador Marcão Braz, que “Institui o Programa Municipal 

de telemedicina e Telessaúde e dá outras providências.” 

 

Inicialmente, conforme justificativa apresentada, o presente Projeto 

de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Município de Votuporanga, o 

Programa Municipal de Telemedicina e Telessaúde, com a finalidade de ampliar o 

acesso da população aos serviços de saúde, reduzir filas de espera e otimizar o 

atendimento na rede pública municipal. 

 

A proposta se insere no contexto da modernização das políticas 

públicas de saúde, acompanhando a evolução tecnológica e as diretrizes já adotadas 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que reconhece a telessaúde como instrumento 

legítimo e eficaz de ampliação da cobertura assistencial, especialmente em regiões 

com demanda reprimida por consultas e atendimentos especializados. 

 

A implementação do programa permitirá maior agilidade no 

atendimento, apoio remoto às equipes da Atenção Primária, integração entre 

diferentes níveis de atenção à saúde e melhor aproveitamento dos recursos públicos, 

contribuindo para a eficiência e a qualidade do serviço prestado à população. 
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Destaca-se, ainda, que a telemedicina e a telessaúde não substituem o 

atendimento presencial, mas atuam como ferramentas complementares, capazes de 

fortalecer a rede pública de saúde, reduzir deslocamentos desnecessários de 

pacientes e ampliar o acesso a especialistas. 

 

O projeto também observa rigorosamente a legislação vigente, 

especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) e as 

normas do Ministério da Saúde e dos conselhos profissionais, assegurando a 

confidencialidade, a privacidade e a segurança das informaçıes dos usuários. 

 

Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do projeto de Lei nº 

138/2026, com a respectiva justificativa. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
Primeiramente, não é por demais lembrar que escapa das atribuições 

deste Procuradoria a análise do mérito de proposições legislativas, sendo nossa 

orientação restrita à verificação da competência e da iniciativa. 

 

Inicialmente, o art. 30, inc. I, da Constituição Federal, assegura aos 

Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local. No mesmo 
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sentido, o artigo 8º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município também dispõe sobre 

essa competência, conforme se transcreve a seguir: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber”; (grifo nosso) 

 

“Art. 8º Ao Município compete prover tudo quanto diga res-

peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da população, 

cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atri-

buições:  

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local”; 

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber”; (grifo nosso). 

 

O referido Projeto de Lei, deve ser aprovado por MAIORIA SIMPLES dos 

membros do Legislativo, conforme artigo 40, da Lei Orgânica de Votuporanga: 

 

“Art. 40. As leis ordinárias, os decretos legislativos e as 

resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, 

presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em um único 

turno de votação, salvo disposições contidas nesta Lei 

Orgânica”. (grifo nosso). 
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Acontece que, há matérias que são de competências privativas do 

Poder Executivo, conforme previsto na Lei Orgânica e no Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Votuporanga: 

 

“Art. 38. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-

feito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção arti-

culada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do 

número de eleitores do Município, ressalvadas as hipóteses de 

iniciativa privada.  

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a ini-

ciativa de leis sobre:  

I - plano plurianual;  

II - diretrizes orçamentárias;  

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores municipais;  

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na admi-

nistração direta, indireta e fundacional, bem como a fixação da 

respectiva remuneração, exceto as fundações de direito privado 

instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto no in-

ciso XIII do art. 20; e  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração 

pública municipal direta, indireta e fundacional, exceto as 

fundações de direito privado instituídas e/ou mantidas pelo 

Poder Público”. (grifo nosso). 

 

Nesse sentido, também dispõe o Regimento interno da Câmara de 

Votuporanga: 
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“Art. 144.  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa 

de leis sobre: 

I - plano plurianual; 

II - diretrizes orçamentárias; 

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores públicos; 

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na 

Administração Direta, Indireta e Fundacional, bem como a 

fixação da respectiva remuneração, exceto as fundações de 

direito privado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o 

previsto na Lei Orgânica do Município.  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos na Administração 

Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional”. (grifo nosso). 

 

De outro lado, a decisão do STF em repercussão geral definiu o tema 

917 para reafirmar que: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,a, c e e, da Constituição Federal).” Ficou claro que, com 

exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 

municipal, todas as outras são inalcançáveis pela 

inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de 

iniciativa, uma vez que a interpretação dada pela Suprema 
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Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo 

legislador constituinte”. (grifo nosso). 

 

Em caso análogo, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2149849-

75.2024.8.26.0000, firmou entendimento no sentido de que a edição de lei de inici-

ativa parlamentar que interfere na esfera de gestão administrativa do Poder Execu-

tivo caracteriza usurpação de competência constitucionalmente reservada ao Chefe 

do Executivo, em afronta aos princípios da separação e harmonia entre os Poderes 

e da reserva de administração.  

 

Na oportunidade, foi declarada a inconstitucionalidade de lei municipal 

que autorizava a implementação de sistema de telemedicina na rede pública de sa-

úde, conforme se extrai da seguinte ementa: 

 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal n 

14.930/2024, do Município de Ribeirão Preto. Apontada viola-

ção aos artigos 5º, 24, § 2°, 47, incisos II, XIV e XIX, "a", e 144 

da Constituição do Estado de São Paulo. Legislação impugnada 

que autoriza o Poder Executivo a implementar sistema de tele-

medicina na rede pública municipal de saúde. Vício formal de 

iniciativa. Lei de iniciativa parlamentar que usurpou atribuição 

do Chefe do Poder Executivo, violando o princípio de separação 

e harmonia entre os poderes. Inconstitucionalidade da lei im-
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pugnada. Ação procedente. IRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Nº 2149849-75.2024.8.26.0000 AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL 

DE RIBEIRÃO PRETO RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE RIBEIRÃO PRETO INTERESSADO: ESTADO DE SÃO PAULO” 

(grifo nosso). 

 

Cumpre destacar os principais trechos do acórdão acima mencionado: 

 

“Embora seja necessário abstrair por completo os objetivos (em princí-

pio justificáveis) colimados pelo legislador na espécie, o pedido inaugural é de ser 

acolhido. Ao determinar a adoção direta de medidas na organização das atividades 

da rede pública municipal de saúde, gerenciada pela Prefeitura Municipal de Ribei-

rão Preto, vislumbra-se, na norma atacada, interferência na gestão administrativa, 

denunciando vício de iniciativa e desrespeito ao princípio da separação dos pode-

res. Em ofensa ao princípio da separação dos poderes, trata-se de invasão às atri-

buições exclusivas do Chefe do Poder Executivo de dispor sobre o manejo dos bens 

públicos e à organização administrativa. 

 

Cabe ao Poder Legislativo legislar a propósito do direito à saúde, mas 

não inscrever na norma jurídica o modo pelo qual deverá esse direito ser imple-

mentado pelo Poder Executivo. "In casu", a lei autorizativa prescreve obrigação 

que esgota as prerrogativas do Poder Executivo de discricionariedade e oportuni-
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dade, eis que, de forma vinculada, prevê espécie determinada de prestação de ser-

viços de saúde, o que não configura diretriz ou norma geral. 

 

Não é bastante ao reconhecimento da inconstitucionalidade a apon-

tada criação de despesa pública sem indicar os recursos para a sua execução. A au-

sência de indicação de dotação orçamentária só inviabiliza a exequibilidade da lei no 

próprio exercício em que promulgada. É o entendimento predominante neste Órgão 

Especial: "Acrescente-se, por fim, que este Órgão Especial tem decidido que a falta de 

indicação da fonte de custeio não é motivo para a inconstitucionalidade da lei, mas sim 

de sua inaplicabilidade no exercício financeiro correspondente (p.ex., ADI 2286446-

22.2022 - Rel. Des. CAMPOS MELLO, j. 14-6-2023; ADI 2299163-66.2022 -Rel. Des. SILVIA 

ROCHA, j. 24-5-2023)." (TJSP, Órgão Especial, Adin 2118926-66.2024.8.26.0000, j. 

11.09.2024, Rel. Des. RICARDO DIP). 

 

Mas a lei de iniciativa parlamentar acabou por ultrapassar os limites 

de competência legiferante, ao indicar a maneira pela qual deva o Executivo exe-

cutar a política de saúde pública local. 

(...) 

Houve concreta intromissão na esfera de atuação do Chefe do Poder 

Executivo por parte da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, sobretudo pelo fato 

de a medida imposta ensejar planejamento, direção, organização e execução, con-

figurando típico ato de governo. Projetos de lei que tratam a respeito de progra-

mas de governo consistem em matéria inserida na denominada reserva de admi-
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nistração, manifestação própria do princípio da separação e harmonia de pode-

res”. 

 

Da jurisprudência deste Órgão Especial colhe-se, a propósito de casos 

assemelhados: 

 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Município de Catan-

duva - Lei n. 6.448, de 11 de outubro de 2023 que autoriza o 

Poder Público Municipal a criar a "bolsa banda", e dá outras 

providências - Ação proposta pelo Prefeito Municipal, aduzindo 

ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo de inicia-

tiva, ofensa ao princípio da separação dos poderes, além da 

atribuição privativa do chefe do executivo para legislar sobre 

tal assunto - Inconstitucionalidade verificada - Ato normativo 

que, não obstante fomentar a cultura local, atribui funções a 

Órgãos do Poder Executivo — Ação julgada procedente." (TJSP, 

Direta de Inconstitucionalidade 2005124-90.2024.8.26.0000, 

Rel. a Des. MARCIA DALLA DÉA BARONE, Órgão Especial, j. 

15.05.2024).”(grifo nosso). 

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 

8.195, de 23 de outubro de 2023, de iniciativa parlamentar, que 

"autoriza" o Poder Executivo "a selecionar empresas de trans-

porte, por meio de chamamento público, a fim de que disponi-
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bilizem transporte, mediante o pagamento de preço popular"- 

violação aos arts. 5°, 47, II, XIV, XVIII e XIX, "a", da CE, ao art. 

61, § 1º, II, "b", da CF, e à Tese 917 do STF criação de serviço 

sob responsabilidade da Administração Pública - matéria reser-

vada à Administração - cabe apenas ao Chefe do Executivo a 

direção superior da administração e a iniciativa de leis que tra-

tem da organização administrativa e de serviços públicos, como 

é o caso de fornecimento de serviço de transporte coletivo - na-

tureza autorizativa da lei não a socorre, uma vez que não é 

dado a um poder conceder ao outro permissão para exercer 

suas incumbências constitucionais - disposições, ademais, que 

criam obrigações específicas para o Poder Executivo, determi-

nando a forma de execução do serviço e prazo para regulamen-

tação da lei - ingerência sobre atos administrativos- previsão 

de "chamamento público" como modalidade de seleção, sem 

qualquer pertinência com o instituto de mesmo nome da Lei n° 

13.019/14 - desvirtuamento da norma geral a respeito, em pos-

sível tentativa de desviar-se da lei de licitações - ação julgada 

procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei Muni-

cipal n° 8.195/23, de Guarulhos" (TJSP, Direta de Inconstitucio-

nalidade 2344193- 90.2023.8.26.0000, Rel. o Des. VICO MAÑAS, 

Órgão Especial, j.15.05.2024)”(grifo nosso). 

 

Deste último julgado, destaca-se o seguinte trecho: "Na hipótese, 

claro o transbordo dos limites na relação entre poderes, já que a norma de inicia-

tiva parlamentar cria serviço público, até então inexistente, sob a responsabili-

dade do Poder Executivo. Não há grandes dificuldades em visualizar que caberia 
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somente à própria Administração aferir a conveniência e viabilidade da prestação 

desse novo serviço. (...) Não socorre a lei sua natureza de regra "autorizativa", 

como expresso na ementa e em seu art. 1° e defendido pelo Presidente do Parla-

mento local. Normas de tal tipo concedem permissão para que o Poder Executivo 

execute incumbências, tarefas, programas, serviços, etc., que já se inserem em sua 

típica competência constitucional, sendo, desse modo, absolutamente despropo-

sitada, por assumir papel de poder constituinte." 

 

Diante desse conjunto de precedentes, observa-se que a jurisprudên-

cia do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo consolidou o 

entendimento de que leis de iniciativa parlamentar que, embora voltadas à conse-

cução de finalidade pública legítima, imponham ao Poder Executivo a criação, orga-

nização ou implementação de serviços públicos, programas governamentais ou me-

didas de gestão administrativa, incorrem em vício formal de iniciativa por violação 

aos princípios da separação dos Poderes e da reserva de administração.  

 

No caso em exame, o Projeto de Lei nº 138/2026, de iniciativa parla-

mentar, ao instituir o Programa Municipal de Telemedicina e Telessaúde e estabele-

cer diretrizes para sua implementação no âmbito da rede pública municipal de sa-

úde, interfere diretamente na organização, no planejamento e na execução de polí-

tica pública afeta ao Poder Executivo.  
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Assim, conclui-se que o Projeto de Lei nº 138/2026, padece de vício 

formal de iniciativa, por dispor sobre matéria inserida na esfera da gestão adminis-

trativa e da reserva de administração, de competência do Chefe do Poder Executivo.  

 

Ao instituir programa público e disciplinar sua implementação, a pro-

posição usurpa atribuição do Executivo e viola os princípios da separação e da har-

monia entre os Poderes, em consonância com a jurisprudência do Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

 

III- DA CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto acima, o Projeto de lei nº 138/2026 é 

inconstitucional, sendo assim, essa Procuradoria recomenda a Presidência da 

Câmara, a rejeição do Projeto de lei, nos termos do artigo 37, §3º, do Regimento 

Interno. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 28 de julho de 2026. 

ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER JURÍDICO (INCONSTITUCIONAL),
conforme se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI
Nº 138/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 762/2026 em 28/07/2026
às 14:27:18.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA
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ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 28 de julho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 138/2026, para a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. NATIELLE GAMA 

 

 

 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 138/2026

DANIEL DAVID 29/07/2026
13:12:21

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

VILMAR FERREIRA DA SILVA 03/08/2026
18:22:56

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.0.182 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso:
PROTM-105546-5Z0C6P-1W6Z5K, adicionado em 28/07/2026 às 16:51:33.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
8/

07
/2

02
6 

16
:5

1:
40

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-6
W

7W
4J

-5
H

2B
4E

-0
S

0Y
5C

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000030

PL 00762/2026



CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 138/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 762/2026 em 28/07/2026 às 16:51:33.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

VOTUPORANGA/SP, 28 de julho de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 138/2026, para a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. DÉBORA CÂMARA ROMANI 
 

 

 

 

NATIELLE GAMA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 138/2026

DANIEL DAVID 29/07/2026
13:12:21

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

NATIELLE GAMA GRACIANO 03/08/2026
18:27:32

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.0.180 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: APxPXvaWZlpDXU4= | VALID_FROM: 2025-12-19 19:36:12 |
VALID_TO: 2026-12-19 19:36:12 | FINGERPRINT: 50E6E98DA18C756AEFD7E4D947CFF0E665166FF8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: F02521A1DF4FA54309184348ECDE77E4185B48C6 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL - chave de acesso: PROTM-105549-5L3P8Q-5O4L0I, adicionado em 28/07/2026 às
16:51:41.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 28 de julho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 138/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 762/2026 em 28/07/2026 às 16:51:41.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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